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Editorial
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Enquanto gestores da Associação Médica do Rio Grande do Sul, os nossos 
compromissos sempre foram os mesmos, com algumas inclusões ao longo da 
jornada do mandado a nós confi ado pelos médicos gaúchos, sempre pensando 
no bem estar e nos benefícios para melhor atender aos associados, mas tam-
bém mantendo o olhar sempre atento às demandas e problemas enfrentados 
pela comunidade gaúcha. 

Citamos, como exemplo do nosso olhar coletivo, o Grupo de Saúde RS, 
formado por representantes da área da saúde do Estado, fórum de discussões 
sobre a crise no sistema público de saúde e de sugestões para o enfrentamento 
das difi culdades do setor, como a judicialização da saúde e promoção de cam-
panhas de esclarecimento à população. 

Na defesa de melhores condições de trabalho e valorização de honorários 
médicos junto ao Instituto de Previdência do RS, o fórum de debates é o Grupo 
Paritário, que inclui representantes do IPERGS, prestadores de serviços, hospi-
tais e entidades médicas. Soma-se à luta médica a participação da AMRIGS na 
Comissão Estadual de Honorários Médicos do RS, que tem em como objetivo 
propor ações para melhoria, juto às operadoras de planos de saúde, das condi-
ções de trabalho e respeito para com a categoria médica no Estado.

Como instituição de fomento científi co, buscamos promover ações levan-
do conhecimento e atualização aos sócios . Com mais de 40 anos de existência, 
o Exame AMRIGS, tradicional prova para seleção em residências médicas no 
RS em SC, continua sendo um importante meio de avaliação e conhecimento.  
A Revista Científi ca da AMRIGS, agora em formato digital, com seus artigos 
de grande qualidade técnica, também é referência em seu segmento. Promo-
vemos e apoiamos iniciativas do Departamento Universitário AMRIGS. Neste 
ano, fi rmamos um protocolo de intenções com a Fasaúde, do grupo IAHCS, para 
promover, em nossas dependências, projetos de pesquisa, cursos de graduação 
e extensão nas áreas da saúde.

Entendendo que deve haver um relacionamento mais sólido e próximo 
com as Sociedades de Especialidades, estamos promovendo reuniões periódi-
cas, criando o Conselho de Presidentes para fortalecer ainda mais essa relação.

Com o dever social que nos assiste, estamos presentes nos temas sensí-
veis à saúde da população gaúcha. As nossas Caravanas AMRIGS visitam cida-
des do interior, levando palestras com temas de interesse coletivo. Em nossa 
campanha contra o Aedes aegypti, buscamos somar forças aos órgãos públicos 
para o controle das doenças provocadas pelo mosquito. Apoiamos causas que 
nos orgulham, como a Chegada do Papai Noel no Hospital da Criança Santo An-
tônio, em 2015, e o Dia Mundial do Rim, comemorado no dia 10 de março, que 
este ano destacou a saúde renal das crianças.

E, pela frente, temos enormes desafi os, como a reforma e pintura de nos-
sa sede, que certamente deixará nossa AMRIGS mais atraente com este novo 
visual.

O nosso objetivo, no decorrer do ano e de nosso mandato, é continuar tra-
balhando para o crescimento e engrandecimento da AMRIGS, correspondendo 
às expectativas dos associados, da classe médica e da sociedade em geral. 

Alfredo Floro Cantalice Neto
Presidente da Associação Médica do Rio Grande do Sul - AMRIGS

Olhar no presente, olhar para o futuro
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Entrevista

Qual a origem do mosquito Aedes aegypti 
e o que o torna tão perigoso à saúde humana? 
O Aedes aegypti é originário do Egito, na África, 
e vem se espalhando pelas regiões tropicais e 
subtropicais desde o séc. XVI através do comér-
cio marítimo. Atualmente o encontramos, princi-
palmente, nas Américas Central e do Sul, Ásia e 
Oceania, e em menor quantidade na América do 
Norte e Europa.

O mosquito é o animal que mais transmite 
doenças e causa mortes nos humanos. O Aedes 
aegypti transmite doenças conhecidas há vários 
séculos como a Dengue e a Febre Amarela, está 
no ciclo urbano, e recentemente a Chikungunya e 
a Zika.

Estas doenças têm a sua importância devido 
à grande morbimortalidade causada no ser hu-
mano.

Quais doenças o Aedes aegypti pode pro-
vocar e quantas pessoas um mosquito é capaz 
de infectar? Dengue, Chikungunya, Zika e tam-

bém a Febre Amarela no ciclo urbano. Há estudos 
em andamento que pesquisam a viabilidade de 
transmissão de outras doenças como a Febre do 
Oeste do Nilo, por exemplo.

Em caso de suspeita de dengue, Zika e Chi-
kungunya, quais são os exames necessários 
para diagnosticar essas doenças? Durante a fase 
clínica destas doenças, em que as concentrações 
de vírus no sangue costumam ser maiores, o 
principal exame é a detecção do material gené-
tico (RNA) do vírus através do isolamento viral e 
RT-PCR. Após a fase inicial, é possível identifi car 
anticorpos do tipo IgM e IgG, utilizados também 
para a investigação de exposições prévias. Re-
centemente foram aprovados pela Anvisa testes 
rápidos para detecção do vírus Zika, Chikungunya 
e Dengue, e outros testes para identifi cação de 
anticorpos IgM e IgG. Já temos disponíveis testes 
rápidos para Dengue e Chikungunya isoladamen-
te assim como a pesquisa de anticorpos e a iden-
tifi cação viral por PCR.

Foto: Leonardo Lenskij/Divulgação

O MD. Paulo Ernesto Gewehr 
Filho é Coordenador do Núcleo 
de Imunizações do Hospital 
Moinhos de Vento e Membro 
da Sociedade Brasileira de 
Infectologia

O entrevistado desta edição do Jornal AMRIGS é o médico Paulo Ernesto Gewehr Filho, especialista em 
Infectologia e Controle de Infecção. E o tema é o mosquito Aedes aegypti e as doenças das quais ele é 
o principal vetor, como a Dengue, chikungunya e Zika. Gewehr Filho também comenta as ocorrências 
recentes da malformação do cérebro de bebês, que têm sido associadas ao zika vírus.
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Entrevista

Já há confi rmação que o aumento de casos 
de microcefalia no Brasil é causado pelo Zika ví-
rus? Existe uma associação entre o aumento de 
casos de microcefalia e o diagnóstico de casos 
de Zika. Estudos recentes realizados em diferen-
tes centros de pesquisa espalhados pelo mundo 
mostraram a presença do vírus na placenta, no lí-
quido amniótico de gestantes e no tecido cerebral 
de fetos. Em outro estudo recente, um teste de 
laboratório mostrou que o vírus Zika foi capaz de 
destruir e impedir o desenvolvimento das células 
progenitoras neuronais. Outro estudo mostrou 
que a infecção pelo vírus Zika em qualquer fase 
da gestação está associado a malformações.

Mas ainda precisamos de estudos analíticos 
que façam a comparação entre grupos para com-
provarmos a relação de causa-efeito e o papel de 
outros fatores que possam estar envolvidos ou 
não.

De que forma o vírus Zika pode causar essa 
malformação e como é feito o diagnóstico da 
microcefalia? A hipótese principal é de que o ví-
rus Zika adquirido em qualquer fase da gestação 
atravesse a placenta e chegue no cérebro do feto, 
afetando o desenvolvimento normal das células 
neuronais.

O diagnóstico de microcefalia é feito com 
base na medição do perímetro cefálico da criança 
ao nascimento sendo considerados meninos com 
menos de 31,9 cm e meninas com menos de 31,5 
cm, para bebês com 37 semanas ou mais de ges-
tação. Nos casos de bebês prematuros, ou seja, 
nascidos com menos de 37 semanas de gestação, 
a mudança ocorre na tabela de referência para 
defi nição dos casos suspeitos. A partir de agora, 
passa a ser adotada a tabela de InterGrowth, em 
que a medida é comparada com o esperado para 
a idade gestacional do bebê.

O vírus Zika também causa Guillain-Barré? 
Conforme o último relatório da OMS, Brasil, Suri-
name, Venezuela, El Salvador, Colômbia, Martini-
ca, Porto Rico e Panamá registraram um aumen-
to de casos da Síndrome de Guillain-Barré (SGB) 

associada ao aumento de casos de Zika, mas ain-
da sem a confi rmação da correlação.

Na SGB, várias semanas após um quadro 
de infecção, os anticorpos produzidos contra o 
agente infeccioso, vírus ou bactéria, por exemplo, 
atacam as células do sistema nervoso causando 
parestesia e paresias em extremidades inferiores, 
com progressão ascendente.

A associação do acometimento neurológico 
durante o quadro agudo da infecção pelo vírus 
Zika, na forma de mielite aguda, está sendo in-
vestigada.

A Síndrome da Zika Congênita apresenta 
quadros de danos neurológicos heterogêneos, 
entre eles a microcefalia e alterações no nervo 
óptico e auditivo, por exemplo, e também acome-
timento das articulações, prejudicando os movi-
mentos e o desenvolvimento dos membros, cha-
mado de artrogripose.

 
Serão desenvolvidas vacinas preventivas 

para a dengue, Zika e Chikungunya? Se sim, 
qual é o estágio de desenvolvimento dessas 
imunizações? Já temos uma vacina contra a den-
gue, aprovada pela ANVISA em 28 de dezembro 
de 2015, que aguarda a análise da Câmara de Re-
gulação do Mercado de Medicamentos, antes do 
laboratório Sanofi  iniciar a sua distribuição. Esta 
vacina é indicada para pessoas entre 9 e 45 anos 
de idade e está contraindicada em gestantes e 
imunodeprimidos. O Instituto Butantan, em par-
ceria com o americano National Institute of Aller-
gy and Infectious Diseases (NIAID), e o laborató-
rio japonês Takeda estão em fases avançadas de 
testes de vacinas contra dengue aguardando os 
resultados para avaliação das mesmas. O NIAID 
já iniciou recentemente a fase 02 de estudos de 
uma vacina contra Chikungunya, e o laboratório 
Themis concluiu a fase 01 com sucesso enquan-
to outros laboratórios e centros de pesquisa do 
mundo já iniciaram a fase de estudos pré-clínica. 
Recentemente pesquisas com vacinas contra ví-
rus da Zika foram iniciadas e encontram-se ainda 
na fase pré-clínica.
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Os médicos que atuam na Saúde Suplementar 
devem estar atentos às novas regras para con-
tratos escritos fi rmados com as operadoras de 

planos de assistência à saúde. Para representantes 
do Conselho Federal de Medicina (CFM) e da Associa-
ção Médica Brasileira (AMB), há uma grande preocu-
pação com possíveis contratos que não contemplem 
a cláusula de livre negociação entre as partes ou que 
proponham fracionamento do índice a ser aplicado no 
reajuste de honorários.

“Pedimos que os médicos não assinem contra-
tos que não contemplem a cláusula de livre negocia-
ção entre as partes ou que proponham fracionamento 
de qualquer indicador. O índice regulamentado pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) é o Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
cheio, que deverá ser adotado em sua integralidade”, 
alertou o coordenador da Comissão Nacional de Saúde 
Suplementar (COMSU), Salomão Rodrigues. Para ele, 
a medida visa prevenir os médicos para que não sejam 
prejudicados futuramente.

As novas regras contratuais foram regulamen-
tadas pela Lei 13.003/14, que estabelece a obrigato-
riedade de contratos por escrito e detalhados entre 
as operadoras e os prestadores, com as obrigações e 
responsabilidades específi cas. “As entidades repre-
sentativas dos médicos estão atentas aos desdobra-
mentos da lei e brevemente enviaram recomendações 
a respeito de diretrizes sobre este e outros itens dos 
contratos a serem celebrados entre planos prestado-
res, como glosas e fator de qualidade”, disse.

CFM e AMB alertam médicos sobre os 
contratos com operadoras de planos de saúde

Segundo a lei, a ANS passou a ter a atribuição 
de fi xar um índice de reajuste em casos específi cos, 
quando a forma de reajuste prevista no contrato for a 
livre negociação e não houver consenso entre as ope-
radoras e prestadores de serviços sobre os índices de 
correção aos serviços contratados. A base de cálculo 
defi nida pela ANS para se chegar ao percentual de re-
ajuste é o IPCA cheio, que corresponde ao valor acu-
mulado nos 12 meses anteriores à data do aniversário 
do contrato.

O presidente do CFM, Carlos Vital, reforça a im-
portância do equilíbrio na relação entre empresas 
que comercializam planos de saúde e prestadores de 
serviços. “Além dos médicos, milhares de outros pro-
fi ssionais da saúde contaram com os avanços da Lei 
13.003/14, cuja fi nalidade maior é melhorar a assis-
tência aos usuários de planos. Não podemos permitir 
que as operadoras constituam seus lucros à custa do 
aviltamento dos honorários”.

Defesa Profi ssional

Desde o ano passado, médicos, advogados, dentistas e engenheiros 
que atuam como pessoas jurídicas podem aderir ao Supersimples ou Sim-
ples Nacional. Embora o regime unifi cado de tributação elimine boa parte da 
burocracia, a opção nem sempre fi ca vantajosa para o profi ssional.

Uma emenda, proposta pelo senador Ronaldo Caiado, inclui os profi s-
sionais médicos na tabela 3 do Projeto de Lei da Câmara 125/15, que reor-
ganiza e simplifi ca a apuração do imposto do Simples Nacional. “A emenda 
propõe a alteração da forma de tributação dos serviços médicos, inclusive 
laboratorial e enfermagem, pelo Simples Nacional, o que promoverá justiça 
fi scal, na medida em que equiparará essas atividades a outros serviços já be-
nefi ciados. Nada justifi ca a diferenciação entre essas atividades para efeitos 
de tributação”, justifi cou Caiado. 

Se acatada pelos parlamentares, a emenda trará grande benefício fi scal para os médicos. Com a mudança, eles 
passariam a não mais integrar o Anexo 6 da Lei Complementar, e sim o Anexo 3. A alíquota de quem recebe receita 
bruta anual de até R$ 180 mil, por exemplo, passaria de 16,93% para 6%, além de expandir esse volume para R$ 225 
mil. O projeto já passou pela Câmara dos Deputados. A previsão é de que a proposta entre brevemente em pauta.

Médicos poderão ser benefi ciados com o Simples Nacional

FIQUE ATENTO:
1. Não assinem contratos que não contemplem a 
cláusula de livre negociação entre as partes;
2. Não assinem contratos que proponham fraciona-
mento de qualquer índice. O índice regulamentado 
pela ANS é o IPCA cheio que deverá ser adotado em 
sua integralidade;
3. Contratos que não atendam a estas diretrizes 
deverão ser comunicados diretamente à Associação 
Médica Brasileira: (cbhpm@amb.org.br).

Emenda foi apresentada por Ronaldo Caiado 
(DEM-GO) em dezembro do ano passado

Foto: M
oreira M

ariz/Agência Senado
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Grupo Paritário realiza 
primeira reunião de 2016

O novo modelo de remuneração e de rela-
cionamento entre o IPERGS e os presta-
dores foi um dos assuntos abordados na 

reunião do Grupo Paritário no dia 17 de março, a 
primeira a ser realizada neste ano. A AMRIGS foi 
representada pelo Diretor do Exercício Profi ssio-
nal, Dr. Jorge Utaliz.

O encontro também teve como pauta a apre-
sentação das conclusões do Grupo Intersetorial, 
instituído pela portaria nº 149/2015 com o pro-
pósito de implementar novo modelo de remune-
ração aos prestadores de serviço do IPE-SAÚDE, 
com observância aos limites orçamentários do 
IPE e tinha vigência de 120 dias para desenvol-

Fotos: H
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 IPERGS

Institucional

ver os estudos. No momento, as atividades deste 
grupo foram encerradas em virtude do prazo, mas 
o diretor de Saúde do IPERGS, Alexandre Escobar, 
manifestou o interesse em continuar os estudos 
e ressaltou a importância da continuidade do 
Grupo Intersetorial. A maioria dos integrantes do 
Grupo Paritário decidiu pela manutenção do gru-
po e irá formalizar o pedido de reedição ao presi-
dente do IPERGS.

Na próxima reunião, em abril, serão retoma-
das as pautas do Grupo Paritário como PinPad e 
a resolução nº 401/2015 que dispõe sobre a forma 
de credenciamento na modalidade pessoa jurídi-
ca.

O Grupo Paritário é formado pelo IPERGS, AMRIGS, CREMERS, SIMERS, Federação das 
Santas Casas e Hospitais Benefi centes, Religiosos e Filantrópicos do RS, Fehosul e Ahrgs

A primeira Caravana AMRIGS em 2016 foi 
realizada no sul do Estado, na cidade de Pelo-
tas, onde foi apresentada, no dia 4 de março, 
a palestra “Tributação da Atividade Médica”, 
ministrada pelo contador e mestre em Ciências 
Contábeis Márcio Schuch Silveira. A atividade 

Tributação médica é tema da Caravana AMRIGS em Pelotas

Foto: M
aria da Graça 
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A palestra foi acompanhada por profi ssionais da área da 
saúde e acadêmicos de medicina

aconteceu na sede da Associação Médica de 
Pelotas (AMP).

Ainda este ano, estão previstas novas Ca-
ravanas AMRIGS nas cidades de Venâncio Aires, 
Santa Rosa, Passo Fundo, Cachoeira do Sul, Ca-
razinho, Ijuí, Bento Gonçalves e Iraí, entre outras 
em fase de planejamento. Mais informações 
pelo telefone (51) 3014-2007 ou e-mail graca@
amrigs.org.br, com Maria da Graça Schneider.

A Caravana AMRIGS é um projeto da Di-
retoria de Integração, sob responsabilidade 
do Dr. Bernardo Aguiar, e tem como objetivos 
aproximar-se das Seccionais, compreender a re-
alidade de cada região, oferecer conhecimento 
científi co e lazer, além de qualifi car o exercício 
da medicina.
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 Conselho de Representantes AMRIGS 
reúne-se pela primeira vez no ano

No dia 12 de março, foi realizada a primeira 
Assembleia Ordinária do Conselho de Repre-
sentantes AMRIGS em 2016. Na ocasião, os 

principais temas debatidos foram a crise nos hospi-
tais gaúchos que atendem pelo SUS, a aprovação de 
uma permuta entre a prefeitura de Porto Alegre e a 
AMRIGS sobre Índice de construção, o fi nanciamento 
da saúde pública, os casos de microcefalia no Estado, 
a Caravana AMRIGS como apoiadora de ações de pre-
venção ao Aedes aegypti e a apresentação dos traba-
lhos desenvolvidos pela Diretoria da AMRIGS.

Os conselheiros também receberam a visita do 
representante do diretor da Coordenadoria de Au-
ditoria Médica do Rio Grande do Sul (CAME-RS), Dr. 
Eduardo Villas Boas Vieira, que respondeu a questio-
namentos dos membros do conselho sobre a situação 
das auditorias do SUS no Estado. O conselheiro Juarez 
Monteiro Molinari comentou sobre a crise fi nanceira 
da Santa Casa de Rio Grande e fez um alerta sobre o 
possível fechamento da instituição. Perguntado sobre 
o caso de Rio Grande, Dr. Villas boas explanou que o 
problema econômico transcende as auditorias, que 
estas apenas fazem uma avaliação da adequação e 
do custo dos serviços médicos prestados por entida-
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Conselho de Representantes

des públicas ou conveniadas e não são a solução para 
problemas de caixa. Ele ressaltou que cabe às institui-
ções melhorarem suas práticas de gestão dos recursos 
recebidos do Estado e dos municípios, para que en-
frentem melhor os períodos de escassez de dinheiro 
público. “Posso garantir que a auditoria médica tem 
feito grandes esforços para ajudar a melhorar a efi ci-
ência fi nanceira do Sistema Único de Saúde no Esta-
do”, defende Villas Boas. A conselheira Míriam Ferrari 
sugeriu que a auditoria do SUS apresente um relatório 
anual de avaliação dos gastos e a diferença entre os 
custos do sistema e o que é repassado pela Secretaria 
Estadual da Saúde para cobrí-los.

Ao apresentar o relatório da Comissão do SUS, da 
qual é presidente, o conselheiro Armindo Pydd ressal-
tou o aprofundamento da crise do fi nanciamento públi-
co da saúde e defendeu uma coparticipação do usuário 
no fi nanciamento do Sistema Único de Saúde. “O que 
fazer diante dessa situação, já que não se cumpre a pró-
pria lei que prevê o direito universal à saúde? É preciso 
repensar o fi nanciamento da saúde pública. Da forma 
como está, não temos saída”, alertou o conselheiro.

A próxima assembleia do Conselho de Represen-
tantes já foi convocada e será realizada no dia 9 de 
abril.

Conselheiros reunidos em plenário 

Dr. Eduardo Villas Boas Vieira 
falou sobre as auditorias 
médicas no Estado

Dr. Pydd fez um resumo dos 
últimos 10 anos da Comissão 
do SUS no CR AMRIGS
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Médicos devem informar o CPF de seus pacientes 
na declaração do Imposto de Renda 2015/2016

Os profi ssionais da Saúde, como médicos, 
odontólogos, fonoaudiólogos, fi sioterapeu-
tas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e 

psicanalistas devem informar ao fi sco o CPF de cada 
titular do pagamento dos serviços prestados. Assim 
obriga a Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº 1.531, publicada em 2014, que determinou, 
a partir do ano-calendário de 2015, que o profi ssional 
liberal informe o CPF do paciente no programa mul-
tiplataforma “Recolhimento Mensal Obrigatório”, 
conhecido como “Carnê-Leão”, ou na Declaração do 
Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF), por meio 
do Cadastro de Pessoa Física (CPF) de cada um. 

A contadora Cristina Silveira explica que o ob-
jetivo da Receita é de tornar mais efi ciente o cruza-
mento das informações e diminuir a quantidade de 
contribuintes com declarações retidas na malha fi na 
por divergências nas despesas médicas. E ela orien-
ta o contribuinte: “Caso o prestador de serviços não 
tenha feito mensalmente o preenchimento do carnê-

Associativismo

-leão em 2015, deverá prestar essas informações na 
declaração de ajuste anual do imposto de renda da 
pessoa física. É importante que o prestador de ser-
viços fi que atento à correta identifi cação do contri-
buinte e recomenda-se conferir o nº do CPF no docu-
mento de identifi cação”, ressalta Cristina.

Há outras mudanças na declaração do IR que os 
contribuintes devem fi car atentos, como o aumento 
das deduções e no rendimento de pessoas físicas. 
Neste ano, todo o cidadão que reside no Brasil, que 
teve renda superior a R$ 28 mil em 2015, é obrigado 
a declarar. Essa exigência também vale para quem 
recebeu rendimentos isentos e não tributáveis com 
valor superior a R$ 40 mil. O limite da dedução de 
dependentes, este ano, é de R$ 2.275. A de educa-
ção é de R$ 3.561, enquanto em 2015 era de R$ 3.375. 
Os contribuintes devem declarar o IR até o dia 29 de 
abril.

A AMRIGS oferece serviço de assessoria contá-
bil. Mais informações pelo telefone (51) 3014-2023.

Além de reunir toda a documentação habitual para declarar o Imposto de Renda Pessoa Física (IR), a partir de 2016, os médicos 
são obrigados a informar o CPF dos pacientes e de benefi ciários a partir de 14 anos. A medida da Receita Federal entrou em vigor 
no dia 1º de janeiro de 2015
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Combate ao Aedes aegypti

A luta contra o mosquito Aedes aegypti ga-
nhou o apoio da Associação Médica do Rio 
Grande do Sul. A parceria com órgãos públi-

cos, como a realizada com a Secretaria Municipal 
da Saúde de Porto Alegre, reforça as ações de pre-
venção e combate ao vetor, desenvolvidas em todo 
o país, criando um ambiente de trabalho e enfren-
tamento ao problema de saúde pública. O principal 
objetivo é o de conscientizar a comunidade sobre a 
importância dos cuidados preventivos para o con-
trole das doenças causadas pelo inseto.

As ações desenvolvidas pela AMRIGS consis-
tiram na veiculação de artigos sobre o tema em 
jornais do Estado, entrevistas em rádio e televisão, 
outdoors (um na sede e dois na RS 030), inserção 
de mensagens de prevenção em boletos bancários, 
distribuição de orientações (folderes e outros mate-
riais impressos) aos visitantes do Centro de Eventos 
AMRIGS, veiculação de vídeo sobre o Aedes aegypti 
e a diferença dos sintomas entre Zika, Chikungunya 
e Dengue antes dos espetáculos no Teatro AMRIGS, 
publicação de notícias e um banner em destaque no 

AMRIGS reforça campanha para 
combater o mosquito Aedes aegypti

site da AMRIGS (com direcionamento para o hot-
site http://www.ondeestaoaedes.com.br/), além 
de peças veiculadas por e-mail (newsletter) e nas 
redes sociais, como Twitter e Facebook. 

Segundo o presidente da AMRIGS, Dr. Alfredo 
Floro Cantalice Neto, embora o período de maior 
proliferação do mosquito, em nosso Estado, seja o 
verão, a larva do Aedes aegypti sobrevive ao inver-
no e é preciso manter os cuidados para combatê-lo. 
Além disso, Cantalice ressalta a importância de in-
tensifi car o alerta à população sobre o aumento dos 
riscos do contágio das doenças relacionadas ao in-
seto, como a provocada pelo Zika Vírus, que já tem 
sua relação comprovada com o aumento de casos 

Foto: Jaim
e Freitas/AM
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IGS

A associação médica dos gaúchos reforça ações públicas de 
prevenção e combate ao mosquito transmissor da Dengue, 
Febre Chikungunya e Zika Vírus

A campanha de prevenção foi lançada em dezembro 
de 2015, com a instalação de um outdoor na sede da 
AMRIGS

Algumas ações da campanha 
de prevenção da AMRIGS
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Prevenção
A melhor forma de se evitar a Dengue, a Fe-

bre Chikungunya e o Zika Vírus, transmitidos pelo 
Aedes aegypti, é combater os focos de acúmulo de 
água, locais propícios à criação do mosquito trans-
missor da doença. Para isso, é importante não acu-
mular água em latas, embalagens, copos plásticos, 
tampas de refrigerantes, pneus velhos, vasos de 
plantas, jarros de flores, garrafas, caixas d´água, 
tambores, latões, cisternas, sacos plásticos e lixei-
ras, entre outros.

“Cada cidadão precisa fazer o seu papel e pre-
venir a proliferação do mosquito. Desta forma, evi-
taremos as epidemias de Dengue, Chikungunya e 
do Zika Vírus”, alerta o presidente da AMRIGS.

de microcefalia no país. Nas 12 primeiras semanas 
deste ano, o RS notificou 230 casos suspeitos de fe-
bre pelo Zika, 11 confirmados e, desses, três autóc-
tones, ou seja, de pessoas que contraíram o vírus no 
próprio Estado.

“Esse problema é de todos nós e a AMRIGS 
está engajada no combate ao Aedes. E para evitar-
mos que diferentes epidemias das doenças causa-
das pelo mosquito ocorram é preciso que a socieda-
de se conscientize sobre a importância de manter 
limpos os locais que podem servir como criatório do 
inseto, como o quintal das casas. Isso já reduz as 
chances de nascimento, crescimento e desenvolvi-
mento da larva”. 

Quanto à dengue, foram confirmados até o 
dia 24 de março, 386 casos da doença, sendo 258 
nativos do RS. No mesmo período do ano passado, 
eram 378 casos no total, sendo 306 autóctones. 
Das doenças transmitidas pelo mosquito Aedes ae-
gypti, a única que ainda não apresenta circulação 
no Estado é a chikungunya. Neste ano, já foram 
notificados 150 casos suspeitos, sendo quatro con-
firmados. Todos eles são importados, de residentes 
em Porto Alegre, Santa Maria, Estância Velha e Rio 
Grande, com viagem para os estados da Bahia e 
Pernambuco.

Frontlights 
instalados na RS 
030 Km 81 (sen-
tido POA-Litoral 
e Litoral-POA), 
com estimativa 
de visualização 
de 7 milhões de 
pessoas
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Especial

Nos dias 10 e 13 de mar-
ço, a Santa Casa de Miseri-
córdia de Porto Alegre, com 
o apoio da AMRIGS, promo-
veu atividades gratuitas de 
conscientização acerca das 
doenças renais infantis, que 
atualmente afetam milhões 
de crianças em todo o mun-
do. No dia 10, as equipes do 
hospital realizaram ações 
informativas sobre cuidados 

com a saúde dos rins, nas entradas dos ambulatórios do Hospital 
da Criança Santo Antônio. No local, profi ssionais da saúde confe-
riam a pressão, calculavam o Índice de Massa Corporal (IMC), fa-
ziam anotações em uma cartela, que era repassada aos pais com 
os devidos esclarecimentos sobre saúde geral e, principalmente, a 
dos rins. Em seguida, eram distribuídas maçãs para os pequenos 
pacientes.

Ainda no dia 10, foi realizada uma pales-
tra gratuita “Alerta para doença renal na in-
fância - Agir rápido para prevenir”, ministrada 
pela equipe do Serviço de Nefrologia Pediá-
trica da Santa Casa. A atividade, direcionada 
aos profi ssionais da saúde, aconteceu no An-
fi teatro DH, localizado no Hospital da Criança 
Santo Antônio.

No dia 13 de março, em um domingo 
ensolarado, foi realizada uma ação especial 
no Parque Farroupilha (próximo ao Monu-
mento do Expedicionário). A atividade orga-
nizada pela Sociedade Gaúcha de Nefrologia, 
AMRIGS, CREMERS, Ong VIAVIDA, Santa 
Casa e UFCSPA e profi ssionais da saúde di-
vulgaram à população informações sobre pre-
venção, diagnóstico e tratamento das doen-
ças renais infantis. 

Santa Casa realiza ações 
gratuitas em combate às 
doenças renais infantis

As comemorações 
do Dia Mundial do 
Rim em 2016

A cam-
panha de 
2016 tem 
como obje-
tivo infor-

mar pais, cuidadores, jovens, ges-
tores e o público em geral sobre a 
importância de identifi car e tratar 
as doenças renais na infância, es-
timulando a consciência sobre os 
futuros riscos de danos aos rins, 
com o propósito de desenvolver 
uma geração mais saudável. “É 
fundamental encorajar e facilitar 
a educação, a detecção precoce e a 
promoção de um estilo de vida sau-
dável desde a infância, iniciando já 
no nascimento e continuando ao 
longo da vida. Juntas, estas práti-
cas podem combater o surgimento 
de danos renais evitáveis, incluin-
do a injúria renal aguda e a doença 
renal crônica, e tratar crianças com 
alterações renais congênitas e ad-
quiridas após o nascimento.”, afi r-
ma a Dra. Clotilde Garcia, chefe do 
Serviço de Nefrologia Pediátrica da 
Santa Casa de Misericórdia de Por-
to Alegre.

A doença renal pode afetar 
crianças de várias maneiras, desde 
alterações tratáveis sem conse-
quências permanentes até condi-
ções ameaçadoras à vida. A doença 
renal aguda é uma condição grave 
que se desenvolve subitamente e, 
se tratada de maneira adequada, 
pode desaparecer completamente. 
Já a doença renal crônica (DRC) não 
desaparece com o tratamento, e 
sua tendência é piorar ao longo do 
tempo. A DRC costuma evoluir para 
a falência renal e apresenta duas 
opções de tratamento: através de 
transplante renal ou com trata-
mentos que fi ltram o sangue pelo 
resto da vida.

As crianças se divertiam colorindo desenhos 
e tirando fotos com a mascote do Hospital 
Santo Antônio, o castor Heitor.

A ação no parque contou com aferição de pressão, cálculo de IMC e 
distribuição de maçãs e água aos frequentadores do espaço público

Fo
to

s:
 Ja

im
e 

Fr
ei

ta
s/

AM
R

IG
S

Fo
to

: L
uc

ia
na

 C
or

so
/A

M
R

IG
S

No saguão do hospital Santo Antônio, 
pais e pacientes recebiam informações de 
prevenção das doenças renais infantis
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Semana do Médico
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A Associação Médica do Rio Grande do Sul – 
AMRIGS, fi rmou em janeiro um protocolo 
de intenções com a Faculdade de Tecnolo-

gia em Saúde – Fasaúde, com o objetivo de conju-

AMRIGS celebra protocolo de intenções 
com a Fasaúde

gar esforços para o desenvolvimento de ações de 
mútuo interesse, como a promoção de intercâmbio 
didático e científi co para a ampliação do conheci-
mento nas diversas áreas da saúde. A parceria foi 
pactuada pelo Presidente da AMRIGS, Alfredo Flo-
ro Cantalice Neto, e pelo Conselheiro Presidente do 
IAHCS, Cláudio José Allgayer. 

O protocolo também prevê a realização de pro-
jetos de pesquisa, graduação, extensão e o aprovei-
tamento de espaços físicos. As ações serão defi ni-
das por projetos elaborados pelas duas entidades. 

A Fasaúde faz parte do grupo IAHCS – Insti-
tuto de Administração Hospitalar e Ciências da 
Saúde, com mais de 40 anos de atuação, prestan-
do serviços em assessoria, consultoria, pesquisa e 
educação.

A importância do empreendedorismo 
na área médica em momentos de crise

Durante o talk show “Carreira Médica & Sus-
tentabilidade Profi ssional”, evento que integrou a 
programação da 28ª Semana do Médico AMRIGS, 
em outubro de 2015, mais de dez palestrantes dis-
cutiram diversos temas, como a judicialização na 
saúde, o ensino médico e o empreendedorismo na 
área médica. Sobre este último tópico, quem falou 
sobre o assunto, para um público de acadêmicos, 
foi o diretor Administrativo da AMRIGS, Arthur da 
Motta Lima Netto. No atual momento, de retração 
econômica no país, ele retoma a fala aos jovens es-
tudantes de medicina, para que se preparem quan-
to ao futuro, evitando sobressaltos.

“É importante que os jovens médicos apren-
dam a empreender desde muito cedo. Informações 
e formações sobre gestão ainda são muito recentes, 
mas, resgatando a fala do ano passado, acho fun-
damental que ainda nos bancos acadêmicos os pro-
cessos de gestão sejam ensinados. Eu sempre falo 
em minhas palestras aos universitários, aos futuros 
colegas médicos, que saibam desde já que, mesmo 

Institucional

Dr. Cláudio José Allgayer e Dr. Alfredo Floro 
Cantalice fi rmam parceria entre as instituições

Foto: Jaim
e Freitas/A

M
R

IGS

com uma forma-
ção técnica, eles 
também terão 
a possibilidade 
de empreender e 
serem donos dos 
seus negócios na 
área de saúde, 
acho que essa é 
a ideia”, defende.

Para o Dr. Arthur, momentos de crise são opor-
tunidades para que o médico aprenda a empreen-
der, especialmente no campo da Gestão em Saúde. 
“Não só o conhecimento técnico como médico, em 
sua graduação de seis anos, mais três ou quatro 
anos de residência/especialização, mas, efetiva-
mente, de entender de gestão. O tema é muito 
da atualidade. Na crise, certamente, aquelas em-
presas, organizações e médicos que tiverem essa 
ferramenta na sua formação transitarão com mais 
tranquilidade nesse momento”.

Dr. Arthur da Motta Lima 
Netto palestrando no talk 
show sobre carreira médica, 
realizado na AMRIGS

Foto: Ana Carolina Lopes/AM
R

IGS
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Instituto Vida Solidária

Contribua para o 
FUNCRIANÇA e apoie 
o Instituto Vida Solidária

O Instituto Vida Solidária está captando recursos 
fi nanceiros por meio do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – Funcriança. O Fundo, 

criado por lei federal, é constituído por doações de pes-
soas físicas, jurídicas e do próprio Poder Público. Para as 
pessoas físicas e jurídicas, a lei permite deduzir, do im-
posto de renda devido, as doações comprovadas, obser-
vados os limites estabelecidos pela legislação própria.

O valor que pode ser arrecadado é de mais de R$ 
200 mil, até o fi nal de 2016. As verbas serão destinadas 
ao atendimento integral, na sede do IVS, de crianças e 
adolescentes moradores da Vila São Pedro, no bairro 
Partenon. O objetivo é promover cuidados, conhecimen-
tos e integração, como também prestar atendimento 
psicossocial, individual e em grupo ao público-alvo do 
projeto. Estima-se que no local existam mais de 150 in-
divíduos com idade entre 06 e 18 anos, além de crianças 
com idade inferior.

Para doar, é só seguir o esquema ao lado. As doa-
ções podem ser deduzidas até 6% do IR devido do valor 
total anual da pessoa física e 1% da pessoa jurídica e de-
vem ser feitas no ano anterior ao da declaração. Valores 
doados em 2015 podem ser deduzidos somente na de-
claração de 2016, como doações efetuadas.

IMPORTANTE: Caso preferir, entre em 
contato com o IVS, que facilitaremos o 
processo de doação para você, e 
entregaremos a sua guia paga.

PASSO A PASSO. É FÁCIL!

Acesse o site:
www2.portoalegre.rs.gov.br/funcrianca

clicando aqui”.

1

Siga os passos indicados pelo formulário. 
Escolha o IVS para fazer a doação. Preencha 
os seus dados pessoais. Após informar o 
valor, imprima o DAD para pagamentos.

2

Faça o pagamento do DAD nos caixas e 
terminais de autoatendimento bancários, 
agências lotéricas ou via internet, 
acessando o seu banco virtual.

3

Ao fazer seu Imposto de Renda do exercício, 
declare sua doação ao FUNCRIANÇA.5

Comunique a doação ao INSTITUTO VIDA 
SOLIDÁRIA (IVS). Só assim seu auxílio chega-

-
tar ao FUNCRIANÇA o repasse do valor 
doado.

4

Ajude o IVS: deduza seu Imposto de
Renda com responsabilidade social!

Av. Ipiranga, 5109  - Partenon
Porto Alegre/RS  - CEP: 90610-001

(51) 3086.0972 | ivs@vidasolidaria.org.br
www.amrigs.org.br/ivs

A AMRIGS dispõe de um agradável local para a prática de 
Futebol Society dentro da própria área da entidade. Sob nova 
administração da 7Sul Esportes, a quadra conta com piso de 
grama sintética e oferece uma infraestrutura adequada para 
a prática do esporte: quatro vestiários, iluminação para jogos 
noturnos, bar, churrasqueira e amplo local para estacionamen-
to seguro. Sócios da AMRIGS têm desconto na locação. Reser-
vas pelo telefone/whatsapp (51) 9352.5100.

Quadra de Futebol Society da AMRIGS 
sob nova administração
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Empossada a nova 
diretoria  da APRS 
para o triênio 2016/2018

Tomou posse, em janeiro, a nova diretoria da 
Associação de Psiquiatria do Rio Grande do 
Sul (APRS). O médico psiquiatra Carlos Al-

berto Iglesias Salgado repassou a presidência para 
Flávio Milman Shansis, que comandará a entidade 
no triênio 2016/2018, tendo como vice-presidente 
Matias Strassburger. 

Em seu discurso de posse, Shansis falou do 
desafi o de dirigir uma entidade quase octogenária 
em um mundo que defi niu como hipermoderno. 
“Somos de um período onde existiam vínculos, dos 
quais surgiam os grupos e de onde nasciam as ins-
tituições. Hoje o contexto é líquido, não mais con-
creto, onde a virtualidade gera a comodidade do 
isolamento. Nosso desafi o será manter a tradição 
da associação de estimular o progresso e a difusão 
da especialidade, congregando profi ssionais, ao 
mesmo tempo em que dialogamos com as novas 
linguagens digitais”, indicou.

Dos oito membros que tomaram posse, cinco 
nunca haviam participado dos quadros diretivos, 
sinalizando assim a aposta de Shansis em formar 
novas lideranças.  O evento ocorreu no auditório 
do Centro de Eventos da Associação Médica do Rio 
Grande do Sul (AMRIGS). A APRS foi fundada em 

Sociedades

1938. O Estado soma aproximadamente 1,5 mil mé-
dicos especialistas em Psiquiatria.

 
DIRETORIA APRS – TRIÊNIO 2016/2018 
Presidente: Flávio Milman Shansis
Vice-presidente: Matias Strassburger
Diretora Secretária de Normas: Andréia Sandri
Diretora Sec. Adj. do Exercício Profi ssional: Ana 
Cristina Tietzmann
Diretora Tesoureira: Anahy Fagundes Dias Fonseca
Diretora Tesoureira Adjunta: Fernanda Lia de Paula 
Ramos
Diretor Científi co: Luciano Rassier Isolan
Diretor de Divulgação: Eduardo Trachtenberg

Conselho Fiscal
Membros Titulares:
Eugenio Horacio Grevet
Jair Rodrigues Escobar
Neusa Knijnik Lucion
Membros Suplentes:
Cláudio Laks Eizirik
Fernando Schneider
Gisele Gus Manfro

Foto: A
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A diretoria da Sociedade de 
Cardiologia do Rio Grande do Sul 
(Socergs) para o próximo biênio 
(2016/2017), que será presidida 
pelo médico Gustavo Glotz de 
Lima, irá focar em três grandes 
premissas: 1) manter a harmonia e 

a unidade com as instituições que representam a cardiologia no RS; 
2) focar a educação continuada, com a realização de congressos e 
eventos; 3) conscientizar a população com campanhas alusivas às 
datas temáticas sobre saúde do coração.

“Vamos atuar buscando conhecimento e atualizações para nos 
mantermos na vanguarda da cardiologia nacional, dando continui-
dade ao trabalho realizado nas gestões anteriores”, completa o novo 
presidente. Hipertensão, tabagismo, estresse e arritmias cardíacas 

Novos diretores da APRS

SOCERGS anuncia nova gestão e temas que serão foco ao longo 2016
estarão entre os principais temas das campanhas ao 
longo do próximo ano.

Quem é quem:
Presidente: Gustavo Glotz de Lima
Vice-Presidente: Mario Wiehe
Diretor Científi co: Daniel Souto Silveira
Diretor Financeiro: Fábio Cañellas Moreira
Diretor Administrativo: Carlos Delmar Ferreira
Diretor de Comunicação: André Luis Câmara Galvão
Diretora de Qualidade Assistencial: Angela Gallina 
Bertaso
Diretor Funcor: Maurício Pimentel
Diretor Programa Morte Súbita: Marcelo Rava Cam-
pos

Foto: Socergs/Divulgação
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Sociedades

As mudanças no calendário de vacinação das 
crianças são comuns e contemplam diversas mu-
danças na situação epidemiológica do país. A expli-
cação é dada pelo médico do Comitê de Infectologia 
da Sociedade de Pediatria do Rio Grande do Sul - 
SPRS, Juarez Cunha.

“Assim como outras instituições de saúde do 
mundo, periodicamente, o Ministério da Saúde 
revisa seus calendários vacinais. Essas alterações 
contemplam mudanças na situação epidemiológi-
ca das doenças imunopreviníveis no país ou mes-
mo novidades científi cas relacionadas às vacinas, 
como por exemplo a diminuição no número de do-
ses necessárias para adequada proteção, o desen-
volvimento de vacinas que deem menos reação ou 
mesmo a possibilidade de combinar várias vacinas 
em uma só picada”, revela Cunha.

As principais alterações no calendário do Mi-
nistério da Saúde são:
• Vacina Hepatite B - passa a ser recomendada 

para todas as faixas etárias. Principal motivo é 
o aumento da atividade sexual em idosos.

• Vacina Poliomielite - a terceira dose aos seis 
meses passa a ser inativada (injetável), mais 
segura e de acordo com a estratégia da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) para erradicar 
a doença. Ou seja, em alguns anos a vacina oral 
não será mais utilizada.

• Vacina Hepatite A - alterada idade de aplica-
ção para um ano e três meses, diminuindo nú-

SPRS explica mudanças 
no Calendário Nacional de 
Vacinação em 2016

mero de picadas com 1 ano de idade.
• Vacina Meningococo C - alterada idade de 

aplicação da dose de reforço para um ano. Po-
dendo ser administrada até os quatro anos de 
idade.

• Vacina Pneumocócica 10 - alterado o esque-
ma, saiu a terceira dose aos seis meses. Ficam 
duas doses, aos dois e quatro meses, e um re-
forço com um ano de idade. Esse esquema se 
mostrou igualmente efi caz. O reforço pode ser 
administrado até os quatro anos de idade.

• Vacina HPV - alterado esquema, saiu a terceira 
dose cinco anos após. Ficam duas doses aos 
zero e seis meses. Esse esquema se mostrou 
igualmente efi caz em menores de 15 anos. O 
Ministério da Saúde disponibilizará a vacina 
para meninas dos 9 aos 13 anos.
A SPRS enfatiza que o calendário de vacina-

ção da criança da Sociedade Brasileira de Pediatria  
-SBP - 2015, defi nido pelo Departamento Científi co 
de Infectologia, até o momento, continua sendo o 
preconizado pela própria SBP e pela SPRS.

Embora sejam muito parecidos, nem sempre 
os calendários vacinais do Ministério da Saúde e 
das sociedades científi cas, como o da SBP e da So-
ciedade Brasileira de Imunizações - SBIM, têm as 
mesmas recomendações.

Um aspecto importante que deve ser salienta-
do é que as recomendações do calendário do MS se-
guem a lógica da Saúde Pública, já as do calendário 
da SBP, contemplam a Saúde individual.

www.homeangels.com.br/poa-meninodeus3
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A utilização de medicamentos foi tradicionalmente 
empírica durante séculos. Se alguém testava uma 
droga nova numa determinada situação e tinha a im-

pressão que ajudava, isto já era sufi ciente para emprego em condições semelhantes. O método científi co 
foi um grande passo na proteção dos pacientes porque se alguém intuir que uma droga nova é superior à 
terapia disponível, ela deve ser comparada à droga antiga e a um placebo.

Além disso, a pesquisa deve ser conduzida com o que se chama teste duplo cego, ou seja, nem os 
médicos nem os pacientes, divididos então em três grupos, devem saber quem recebeu o quê, antes do 
fi nal protocolo, quando então, os envelopes são abertos e os resultados efetivamente comparados. 

Para evitar distorções de metodologia que resultem em tratamentos que só funcionem num deter-
minado lugar, se ao fi nal do teste, a droga nova for considerada inequivocamente efi ciente, ela só estará 
liberada para uso clínico, depois que este ensaio puder ser reproduzido em outro centro.

Em meados dos anos 90, Gilberto Chierice, um químico que trabalhava num campus da Universidade 
de São Paulo (USP) sediado em São Carlos, SP, começou a testar a fosfoetanolamina no tratamento dos 
pacientes com câncer, uma população sempre afeita à experimentação, porque embalada pelo desespero. 
Sem comprovação correta de sua efi cácia, tendo em vista que as etapas obrigatórias da pesquisa científi -
ca não foram cumpridas, a USP, uma universidade séria, desautorizou a sua produção, mas o Dr. Chierice 
seguiu fabricando-a e distribuindo-a, à revelia. Pouco tempo depois se percebeu que situação escapara 
de controle com mais de 500 processos de judicilização contra a Secretaria de Saúde de SP em busca da 
droga milagrosa.

A enxurrada de ações judiciais acelerou o envio ao Congresso Nacional do pedido de comercialização 
da droga, que não foi liberada pela ANVISA, uma entidade governamental competente e séria, simples-
mente porque as fases elementares da pesquisa não foram cumpridas. Isto quer dizer que ninguém sabe 
da sua efi cácia e dos seus danos potenciais.

Pois este Congresso composto por um contingente expressivo de desinformados em ciência e gradu-
ados em fi siologismo e corrupção, desejosos de uma “agenda positiva” aos olhos dos incautos brasileiros, 
não podendo lavar seu passado político ignóbil, aprovou a jato, a liberação da droga através do Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) 3/2016. 

A despeito de todos os protestos, e de modo injustifi cável, em regime de urgência, à revelia da AN-
VISA e sem os resultados dos estudos fase-1, fase-2 e fase-3, a famigerada “pílula do câncer” – fosfoeta-
nolamina, foi aprovada no dia 17/03, pelo Senado Federal.

Entre os argumentos mais patéticos que se ouviu nessas semanas que antecederam a decisão, fi gu-
ra uma ordem judicial de um magistrado gaúcho, que justifi cou a autorização pela ausência de soluções 
competentes com a terapia convencional, assumindo que os riscos de paraefeitos, podiam ser ignorados 
porque, nas palavras dele, “não haveria dano efetivo considerando o que se espera a curto prazo.”

Difícil determinar o que é pior nesta iniciativa: se a absoluta falta de pudor ao decidir arbitrariamente 
numa questão técnica, sem nenhuma formação acadêmica, ou o total desapego ao direito universal de se 
aspirar a morte com dignidade.

Ninguém tem obrigação de dominar o conhecimento, mas dos que são obrigados por função, a deli-
berar, se exige que as decisões sejam cientifi camente embasadas.

Na série “Cada povo tem o governo que merece”, este episódio vergonhoso poderia se chamar “O 
último degrau” porque nos coloca em posição de extrema inferioridade perante a comunidade científi ca 
internacional, que tradicionalmente já olha com desconfi ança para a ciência egressa do terceiro mundo. 
Defi nitivamente, quem trabalha com seriedade, não merecia o escárnio dessa horda de incompetentes.

Não custava nada ouvir as pessoas treinadas em metodologia científi ca. Até porque, em qualquer 
circunstância, a busca de apoio técnico qualifi cado, sempre será a melhor profi laxia da prepotência.

A profi laxia da 
prepotência

(*) Membro Titular da Academia Nacional de Medicina

José J. Camargo (*)

Foto: Julio M
enezes Jr. – Divulgação
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